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RESUMO

O presente trabalho tem como objetivo apresentar uma análise crítica dos mais recentes julgados sobre a temática do abuso de poder econômico religioso ajuizados na base de dados jurisprudenciais do TRE/RJ no período de 2010 a 2017. Justifica-se o estudo diante da crescente inter-relação entre religião e política na realidade do Brasil. Realizaram-se buscas de jurisprudência no site do TRE/RJ entre os dias 01 e 15 de agosto de 2019 utilizando-se os seguintes descritores e suas combinações: i) abuso religioso; ii) religião; iii) abuso religião; iv) poder religioso. Após exclusão das peças em duplicata, foram analisados 36 acórdãos, no seu inteiro teor, dentre os quais 13 foram selecionados por apresentarem pertinência temática.  Desses, apenas 30.8% foram julgados como procedentes para a ocorrência de abuso de poder econômico religioso. No restante, 69.2%, foi declarada a improcedência do vício em estudo. Dentro do grupo dos julgados procedentes as consequências para os agentes políticos foram a multa ou inelegibilidade por 8 anos. Por outro lado, nos julgados improcedentes, a maioria dos candidatos foram eleitos e assumiram seus postos políticos. Observou-se uma nítida relação entre a máquina religiosa e o poder político. Em alguns dos casos concretos estudados os réus eram “reincidentes” mostrando assim que o uso da religião como ferramenta de campanha é algo rotineiro na política fluminense. Conclui-se que a jurisdição eleitoral não exerce a função subjetiva de coibir práticas ilegais repetitivas no âmbito da conexão religião-política no Rio de Janeiro.
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INTRODUÇÃO
A Constituição da República Federativa do Brasil no seu artigo 19°, I, declara que é vedado aos entes federativos estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relação de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público. O texto, bem elucidativo, deixa claro o interesse do legislador em manter as atividades do Estado e dos organismos religiosos em esferas distintas.
Por motivos histórico-sociais, o texto constitucional optou por estabelecer o estado laico, restringindo a participação da religião e das igrejas, como positivado no trecho supracitado, às situações de interesse coletivo. No entanto, na própria constituição encontram-se relativizações do suposto estado laico em vigor no Brasil. Pode-se citar como exemplo o tão discutido preâmbulo do texto da CF/88, no qual Deus é convocado para prestar a proteção tão necessária ao momento da promulgação. De forma mais objetiva, está também prevista na constituição imunidades tributárias aos templos de qualquer culto, com o objetivo de se evitar alguma forma de restrição à expressão religiosa da sociedade (BRASIL, 1988).

Quando se propõe a pensar na laicidade de Estado/sujeito e o processo eleitoral, está se pensando em uma perspectiva absenteísta em face das eleições, no sentido pela qual se impõe limites ao Estado e aos cidadãos no complexo de abstenções negativas, porquanto o estado nem o sujeito pode interferir religiosamente nas eleições e de abstenções positivas, no sentido de coibir que o Estado e os cidadãos venham a fazer algo que colabore com alguma perspectiva partidária/religiosa. Andrea Dip (p.25, 2018) relata uma experiência, vivenciada por ela, em reunião no Plenário, onde pode ser evidenciado a presença de religiosos no Parlamento e o empoderamento político que resguardam entre si:

Após reproduzir a música que afirma que ”Jesus nos lava dos pecados e nos faz brancos como a neve”, a deputada chamou os representantes da Comissão, um a um, pelo nome, e fez que se levantassem. Agradeceu, disse que estava honrada com a presença de todos. Quando o Pastor Eurico pegou novamente o microfone, tornou a agradecer a todos e disse que os parlamentares evangélicos estavam no Congresso não só como políticos, mas também com a missão de defender princípios e valores.
Segundo a doutrina o abuso de poder divide-se em abuso de poder político; abuso de poder econômico; e abuso de poder nos meios de comunicação social (Alvim, 2015). O Tribunal Superior Eleitoral entende que tais condutas se tipificam quando existem evidências de coação de eleitores para votar em um determinado candidato, assim como a ocorrência de  práticas que visam a comprar a candidatura de algum candidato ou que induzam ao desnivelamento do pleito eleitoral em favor de um dos contendores (BRASIL, 2015). 
O abuso de poder econômico religioso deriva da interferência abusiva do poder religioso de indivíduos e/ou instituições religiosas nas campanhas eleitorais. A legislação específica dispõe sobre duas formas de controle de tais vícios: a ação de investigação eleitoral e a ação de impugnação de mandato eletivo. Neste sentido assinala ainda Frederico Franco Alvim (2019, p.291): “[...] considera-se muito mais simples e orgânico o trabalho em prol de frequentadores da própria comunidade religiosa, em favor dos quais operam tanto a lógica natural do corporativismo como a eficácia do facilmente assimilável lema ‘irmão vota em irmão’.” Além disso, as ciências comportamentais têm considerado diversos problemas na representatividade evangélica no Parlamento, não raro em questões éticas e corporativistas, como leciona, por exemplo, Ricardo Mariano (2014, p.182-183), vide o que autor assinala:
O objeto de fiscalização da mídia, a atuação desses religiosos na política partidária tem contribuído para piorar sua imagem, São vários casos de malversação de dinheiro público e de atitudes antiéticas e fisiológicas. A maioria dos escândalos envolve parlamentares da Assembleia de Deus, a mais conservadora das igrejas representadas no Congresso Nacional. Isso só vem mostrar, mais uma vez, que o problema ético envolve lideranças crentes e dinheiro não é prerrogativa de nenhuma vertente ou igreja pentecostal específica.

Vários deputados evangélicos foram flagrados em circunstâncias desabonadoras. Primeiro, provocaram surpresa com a vocação e a voracidade fisiológicas demonstradas na Constituinte, na qual alguns aproveitaram para drenar verbas a fundo perdido para si mesmos, ressuscitando entidades fantasmas, como a CEB (Confederação Evangélica do Brasil), e recebendo concessões de canais de rádio e TV em troca de apoio aos cinco anos para o mandato do presidente Sarney (Pierucci, 1989). Depois na CPI do Orçamento da União, as falcatruas transbordaram.
Assim, o presente estudo tem como objetivo realizar uma análise crítica dos mais recentes julgados sobre a temática do abuso de poder econômico religioso ajuizados na base de dados jurisprudenciais do TRE/RJ no período de 2010 a 2017, investigando a procedência ou improcedência de tais ações e as consequências políticas para os agentes envolvidos.

METODOLOGIA
A pesquisa foi estruturada de forma a permitir a fácil reprodutibilidade. Entre os dias 01 a 15 de agosto de 2019 foram realizadas pesquisas na base de dados de jurisprudência de julgados do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro (TRE/RJ) utilizando-se os seguintes descritores e suas combinações: i) abuso religioso; ii) religião; iii) abuso religião; iv) poder religioso. 
Para ser válida, a peça pesquisada deveria ser necessariamente Acórdão. Excluíram-se, dessa forma, as decisões monocráticas, decisões interlocutórias e outras manifestações dos desembargadores que não fossem a expressão do colegiado. As ações que impulsionaram os processos analisados foram a Ação de investigação eleitoral, Recurso eleitoral e a Representação do Ministério Público Eleitoral.

Após exclusão das peças em duplicata, foi analisado o inteiro teor de 36 acórdãos, dentre quais 13 foram selecionados por apresentarem a pertinência temática. Essas peças selecionadas foram então escrutinadas em busca do entendimento pela procedência ou improcedência de abuso de poder econômico e religioso.

Em seguida, tanto para os julgados como procedente como para os julgados como improcedente foi realizada uma busca sobre as consequências dos processos para os réus, ou seja, se esses mantiveram suas candidaturas/mandatos ou sofreram alguma sanção.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Dos 13 acórdãos analisados, apenas 30.8% foram julgados como procedentes para a ocorrência de abuso de poder econômico religioso. No restante, 69.2%, foi declarada a improcedência do vício em estudo. Dentro do grupo dos julgados procedentes as consequências para os agentes políticos foram a multa ou inelegibilidade por 8 anos. Por outro lado, nos julgados improcedentes maioria dos os candidatos foram eleitos e assumiram seus postos políticos. A tabela 1, mostrada a seguir, resume as causas e consequências das ações ajuizadas.
Tabela 1. Resumo do teor dos acórdãos analisados

	n
	Tipo de ação
	Causa (cabimento)
	Resultado
	Consequência

	1
	Investigação judicial eleitoral
	Distribuição de material de campanha em templos. Propaganda durante cultos eclesiásticos
	Improcedente
	Candidato eleito

	2
	Recurso em representação
	Propaganda extemporânea em cultos evangélicos
	Procedente
	Candidato eleito
Multa

	3
	Investigação judicial eleitoral
	Disponibilização de ônibus coberto de propaganda aos fiéis
	Improcedência
	Candidato eleito

	4
	Investigação judicial eleitoral
	Uso indevido dos meios de comunicação e propaganda extemporânea em evento evangélico
	Improcedência
	Candidato eleito

	5
	Investigação judicial eleitoral
	Showmício evangélico
	Improcedente
	Candidato eleito

	6
	Recurso em representação
	Propaganda eleitoral irregular em bem de uso comum e templo religioso,
	Improcedente
	Candidato eleito

	7
	Investigação judicial eleitoral
	Utilização indevida dos meios de comunicação em templos religiosos
	Procedente
	Inelegibilidade por 8 anos

	8
	Recurso em representação
	Showmício evangélico
	Improcedente
	Candidato eleito

	9
	Representação
	Oração dirigida a notório pré-candidato, na sua presença
	Improcedente
	Candidato não eleito

	10
	Recurso em representação
	Campanha levada a efeito Igreja em seus cultos, programas de rádio e televisão e redes sociais
	Improcedente
	Candidato eleito

	11
	Recurso em representação
	Apoio nominal de igreja a candidato
	Improcedente
	Candidato eleito

	12
	Recurso em representação
	Participação do candidato em missa, no interior de templo religioso, ocasião em que foi por ele citado salmo bíblico com o número de sua campanha eleitoral
	Procedente
	Candidato eleito

Multa

	13
	Investigação judicial eleitoral
	Uso indevido dos meios de comunicação e propaganda em cultos evangélicos
	Procedente
	Inelegibilidade por 8 anos


Fonte: quadro organizado pelos autores.
Em tempos atuais nota-se a presença das religiões, ostensivamente, no processo eleitoral, e isso se passou a chamar a atenção para o denominado "abuso de poder religioso", instrumento utilizado por alguns partidos políticos e candidatos, os quais se aproveitam da estrutura eclesiástica e do apoio de sectários religiosos com discursos carregados de conotação espiritual, subvertendo, assim, a legitimidade de pleitos e influenciando diretamente no resultado de eleições, ao arrepio da legislação eleitoral.
Observa-se que a jurisdição eleitoral e até mesmo a aplicação das penalidades previstas na lei das eleições (Lei 9504/97) não parecem ser suficientes para barrar a utilização da ferramenta religiosa como instrumento para arregimentar votos. Exemplifica bem essa situação a simples aplicação da multa prevista no artigo 22, VII da lei citada. Podemos concluir que o pagamento da sanção pecuniária não constitui barreira para o uso indevido do poder econômico e religioso. Possivelmente a majoração dos valores e sempre a cominação da multa com inelegibilidade seriam medidas mais adequadas em casos semelhantes aos estudados.
As ações investigadas também demostraram uma forte ação institucional das igrejas que, mesmo nas ações julgadas improcedentes, deixam bem claro aos seus fiéis os posicionamentos políticos tomados por seus dirigentes. Mesmo tal posicionamento sendo até mesmo uma prerrogativa constitucional dos indivíduos que coordenam as entidades religiosas, seria até ingenuidade acreditar que a exposição de tais opiniões, a partir da posição de “poder” que o altar produz, não influenciam os seguidores e devotos. Esse tipo que relacionamento, que extrapola os limites elevação espiritual, e entra na espera política da sociedade parece não se coadunar com a ideia de estado laico defendida pelo texto constitucional.

Em outro giro, a análise dos conceitos de abuso de poder econômico religioso, nos casos concretos, depende de certa abstratividade por parte dos magistrados. Por ser um tema que demanda cuidados, uma vez que adentra a esfera particular com possibilidade de afetar a dignidade da pessoa humana, as questões religiosas deveriam ser apontadas de forma objetiva nos julgamentos, até mesmo para garantir a não estigmatização e maculação das religiões e cultos por subterfúgios próprios das campanhas políticas.

É certo que na maior parte das vezes as ações judiciais são demandadas a candidatos/instituições religiosas, ou seja, são direcionadas a certo segmento ou grupo, por isso, Michael Walzer (2008, p.65-66) vai dizer: “Os grupos que fazem as reivindicações mais vigorosas são minorias cujos membros estão comprometidos com uma versão tradicionalista ou fundamentalista da religião e da cultura, e que são marginais vulneráveis, [...], ao menos, por causa desse comprometimento”.

A despeito disso, não é sensato que a igreja faça isso, oriente ou dissimule a escolha de cero candidato, pelo simples fato de que a igreja está no santuário do homem e não fora dele. Quer dizer que a igreja não é um edifício, mas, um espaço de espiritualidade em cada ser humano, daí que a reivindicação ministerial é diversificada. Templo é outra coisa, este é o espaço fizera em que os creem se religam a Deus.
Para tanto, em uma visão geral, pode-se dizer que o abuso na esfera pública, dá-se com o arbítrio ou excesso do interesse político ou econômico sobre o interesse primário, que é do povo. Tal efeito, como bem se sabe, compromete a lisura e a legitimidade do pleito eleitoral; vinculando-se agora em específico ao fenômeno religioso é possível compreender como aquele poder que arbitrariamente pode causar dano grave ao processo eleitoral, criando desequilíbrios anormais, mediante a utilização do espaço religioso e a deturpação carismática da liderança religiosa para o pleito eleitoral.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A igreja, a despeito da ordem estatal secularmente, não é uma outra instituição soberana dentro Estado, se assim o fosse o conceito de soberania estaria relativizada, posto que se dá no âmbito do próprio território do poder soberano. A igreja goza de seus cânones, para conferir comportamentos, organizações, estrutura interna corporis, desde que não venha celebrar contrariedades constitucionais. 

Pactuar com sistemas de corrupção, compadrios políticos, currais eleitorais, ao menos do ponto de vista confessional é pecado dos maiores. Pois bem, o sufrágio secreto é uma dessas conquistas não só civis, mas secularizadas. Conclui-se que, através no quantitativo de julgados estudados, no estado do Rio de Janeiro o abuso do poder econômico e religioso é prática comum, sendo as medidas judiciais sancionatórias insuficientes para coibir o uso da religião em prol de campanhas eleitorais determinadas. Tanto os agentes políticos como os entes religiosos parecem participar de forma ativa das irregularidades elencadas nos casos concretos analisados. Trabalhos analíticos como este são úteis e relevantes na identificação da eficácia das leis em vigência no país. A pesquisa deve continuar com o intuito de investigar se os dados obtidos no TRE/RJ se reproduzem em outras regiões da federação.
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